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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR 

                                      ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, às 15:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, o mesmo fez alguns esclarecimentos: que a proposta de lei da Defensoria pública está em tramitação;  que o processo de nomeação dos 22 novos defensores públicos já está na SEAD para providências; que o sistema 129 já está pronto; estão concluídos os prédios de Redenção e Marambaia; Que hoje iniciaram-se as obras do prédio da entrância especial. Que está sendo verificada a possibilidade para novas instalações da Defensoria Pública em Santarém e Castanhal; que foi conseguido um novo terreno para Marabá. Ato contínuo, foi lida a pauta da presente sessão: 01 – Leitura e aprovação da Ata anterior (7ª Reunião ordinária); 02 – Processo s/nº  – O Defensor Público Carlos Souza sugere elogios ao NDDH – Relatório da Ex-conselheira Flor Machado. 03 – Processo nº 030/2008 – Declaração de vacância de cargos na 1ª entrância para fins de remoção – Relatório sugere arquivamento devido a perda do objeto em face da publicação da Resolução CSDP 045/09 com a mesma finalidade. 04 – Processo 045/08 – proposta de resolução objetivando a instituição de Comissão permanente de Orientação, Apoio, Divulgação e Defesa das garantias e prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado – CODEP. 05 - Processo nº 052/2008 – Proposta de Criação do Prêmio “Benedito Monteiro”, de interesse da Defensora Pública Marialva Santos, Diretora do Centro de Estudos – Relatório da ex-conselheira Flor Machado. 06 - Processo nº 056/2008 – Proposta de alteração da Resolução 017/08 que dispõe sobre suprimento de fundos, de interesse do Coordenador do Núcleo de Controle Interno – Relatório da ex-Conselheira Flor Machado. 07 - Processo nº 067/2008 – Proposta de Criação da galeria de ex-dirigentes da Defensoria Pública, de interesse da Defensora Pública Laura Freitas – Relatório da ex-conselheira Flor Machado. 08 – Processo nº 101/2010 – O Defensor Público João Bosco Cardoso requer sua inclusão na Lista de Antiguidade da Defensoria Pública – Relatório da ex-conselheira Alira Menezes. 09 - Processo nº 103/2010 – Proposta de Resolução que amplia a atuação do Programa Balcão de Direitos, de interesse do Defensor Público Geral – Relatório da ex-conselheira Tânia Bandeira. 10- O que ocorrer. Ato contínuo, passou-se ao item 01 - leitura e aprovação da ata anterior, correspondente a 7ª sessão ordinária de 2010, ocorrida no dia 19/05/10, a qual, após lida, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 -–  Processo s/nº  – O Defensor Público Carlos Souza sugere elogios ao NDDH. Em síntese, o Defensor proponente sugere que seja apresentada proposta de resolução elogiando o trabalho desenvolvido pelo Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos da Defensoria Pública , na pessoa de sua coordenadora à época Tânia Mara Bandeira de Souza e demais defensores públicos Anderson da Silva Pereira, Andréa Barreto Ricarte de Oliveira e Luciana Albuquerque Lima por suas eficazes intervenções para uma assistência digna às pessoas que se encontram internadas nos prontos socorros do bairro do Guamá e da rua 14 de março. Lido o relatório da então conselheira Flor Machado, o voto foi favorável à proposta apresentada. Aberta a discussão, o Conselheiro José Anijar Fragoso Rei observou que não constava na proposta do Defensor Carlos Souza o nome da Defensora Pública Ana Paula Marques que integrava o grupo de defensores do NDDH, constando seu nome inclusive na reportagem do jornal sobre a atuação da Defensoria nos hospitais públicos e solicitou que a mesma fosse incluída. O DPG esclareceu que a sugestão de elogio objeto do presente processo decorreu de á época os defensores atuantes no NDDH terem feito visitas aos hospitais públicos e constatado diversas irregularidades, e tomado as devidas providências, fato que ganhou repercussão na sociedade e na imprensa. Que embora já tenham decorridos mais de dois anos do fato, vale o registro até mesmo pelo estímulo ao trabalho dos defensores. Aprovada a proposição por unanimidade dos Conselheiros presentes, com a inclusão do nome da Defensora Pública Ana Paula Marques. Ato contínuo, foi analisado o item 03 – Processo nº 030/2008 – Declaração de vacância de cargos na 1ª entrância para fins de remoção. A relatora do feito sugeriu o arquivamento devido a perda do objeto em face da publicação da Resolução CSDP 045/09 com a mesma finalidade. Aprovado o relatório pelo arquivamento por unanimidade dos conselheiros. Em seguida passou-se ao item 04 – Processo 045/08 – proposta de resolução objetivando a instituição de Comissão permanente de Orientação, Apoio, Divulgação e Defesa das garantias e prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado – CODEP. A proposta apresentada, em resumo, objetiva promover o fortalecimento institucional, de forma permanente, por meio de ações que se darão em três segmentos: O primeiro segmento é a própria defensoria pública, quanto às ações direcionadas para os membros da instituição. Ou seja, ações de orientação, apoio, resposta a consultas e emissão de pareceres aos Defensores Públicos. O segundo segmento é a sociedade civil, para a qual deverão ser divulgadas as prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado. É preciso que o cidadão comum tome conhecimento e se aproprie dessas prerrogativas e direitos. O terceiro segmento é composto pelos demais operadores de direito que muitas vezes, por desconhecimento, desrespeitam prerrogativas e direitos institucionais da Defensoria Pública. O relatório da Conselheira do feito, Dra. Laura Freitas, em síntese, destaca que a legislação pátria atual estabelece e resguarda a independência da Defensoria Pública, o papel da instituição com maior amplitude e abrangência e direitos e prerrogativas dos defensores com maior destaque e isonomia no tratamento com as bases do chamado “tripé da justiça”. Entende que a Defensoria Pública Geral pode fomentar a divulgação e o conhecimento dos direitos e prerrogativas dos assistidos e dos Defensores Públicos, através de palestras, cursos com o respaldo técnico das Diretorias de nível de gerência superior, bem como da Corregedoria e da recém criada Ouvidoria Geral da Defensoria Pública. Isto posto a proposta apresentada pelo Defensor Público não deve prosperar, votando pela sua não aprovação na forma apresentada. Aberta a votação, o Conselheiro Gledson Diniz manifestou que o próprio Centro de Estudos se incumbe de realizar essa divulgação dos diretos e prerrogativas dos defensores. O DPG entende que isso é uma atribuição típica da Associação dos Defensores Públicos. O conselheiro José Rei acrescentou que a própria corregedoria também tem essa atribuição de apoiar o colega que tenha seu direito ou prerrogativa violados. Por unanimidade, os conselheiros votaram com a relatora pela não aprovação da proposta. Ato contínuo, foi julgado o item 05 - Processo nº 052/2008 – Proposta de Criação do Prêmio “Benedito Monteiro”, de interesse da Defensora Pública Marialva Santos, Diretora do Centro de Estudos. A secretária leu o relatório da ex-conselheira Flor Machado pela aprovação da proposta, com a ressalva de que os membros do CSDP poderiam concorrer ao prêmio. Em discussão, o Conselheiro José Rei destacou ser excelente a proposta da Diretora do centro de estudos, todavia observou que a relatora não minutou a Resolução, e gostaria de saber qual a melhor forma de otimizar o presente processo, seja voltando à proponente ou o próprio CSDP elaboraria a proposta. Pensa que deve ser aprovado o requerimento nos termos da proposta inicial, não acompanha a ressalva da relatora, mas divide sua preocupação com os colegas. A Conselheira Laura Freitas ressaltou que deveria ser observado se não haveria sobreposição de comendas devida a existência de uma comenda com o mesmo nome. A conselheira Graça Cárdias manifestou entendimento no sentido de que os membros do CSDP poderiam concorrer ao prêmio. O Conselheiro Gledson Diniz destacou que há um decreto e uma Resolução regulamentando a concessão da medalha do mérito da Defensoria Pública do Estado. Que essa Resolução anterior versa sobre outro aspecto, qual seja, de agraciar personalidades civis e militares que tenham prestado relevantes serviços à instituição e defensores públicos que se destaquem pelo valor pessoal contribuindo decisivamente para o aperfeiçoamento e projeção da instituição no âmbito estadual e ou nacional. Que a ora proposta vai diretamente ao trabalho científico enquanto que a outra visa o conjunto de ações desenvolvidas por membros da Defensoria ou fora da Defensoria. Então o prêmio ora proposto não vai estar se sobrepondo a comenda já existente. Que com relação ao reconhecimento técnico-científico ao trabalho dos defensores é importantíssimo, citando como exemplo o caso do Defensor Artur Correa que teve um trabalho premiado no Congresso Nacional dos Defensores Públicos e que está concorrendo agora a um prêmio nacional. Que estas situações deveriam ser reconhecidas pela Defensoria Púbica, pois temos excelentes profissionais dentro da nossa casa. Que por vezes, pela falta de divulgação, não se tem conhecimento de inúmeros trabalhos que merecem registros de elogios. Que a manifestação do Dr. Rei quanto ao voto da relatora é muito oportuna quanto a não participação dos conselheiros, pois deve haver a isenção da administração como um todo na escolha dos trabalhos que vão concorrer. Que se o Conselheiro Rei aceitar e o conselho concordar, o Dr. Rei poderia redigir uma minuta de resolução regulamentando a criação do prêmio “Benedito Monteiro”, pois acha que é muito justo e que também seu voto é pela aprovação, com a exclusão dos conselheiros na participação. O DPG argumentou que nos autos, no próprio requerimento, já traz as diretrizes para a concessão do prêmio, apenas não tem a forma de resolução. O Conselheiro Gledson Diniz ponderou que o requerimento só fornece as diretrizes, mas não regulamenta, propriamente dito, a concessão do prêmio, tais como critérios e demais etapas. O Conselheiro José Rei manifestou sua preocupação também com o aspecto formal, razão pela qual entende ser necessária a resolução regulamentadora. O Conselheiro José Rei pediu vista dos autos para apresentar proposta de resolução regulamentando a concessão do prêmio, estando sua criação aprovada por unanimidade. Ato contínuo passou-se a análise do item 06 - Processo nº 056/2008 – Proposta de alteração da Resolução 017/08 que dispõe sobre suprimento de fundos, de interesse do Coordenador do Núcleo de Controle Interno – O Coordenador do Núcleo de Controle Interno, através do ofício 02/2008 de 21.10.08, entende que a concessão de suprimento de fundos, nos moldes em quês está posto na Resolução 017/2007 CSDP vem causando sérios embaraços aos Tomadores, principalmente aos Coordenadores de Núcleos Regionais no que tange aos valores por nota conforme cita o § 1º do art. 2º, onde a quantia de R$ 120,00 (cento e vinte reais) se torna irrisória diante das suas necessidades, bem como a necessidade de manifestação prévia pela Gerência de Material e Patrimônio quanto ao estoque de material, prevista no art. 2º, § 2º do referido diploma, pelo que propôs a seguinte alteração: § 1º Os comprovantes de despesa previstos no inciso II, não poderão ultrapassar o percentual de 2% (dois por cento) do seu valor. § 2º A situação prevista no inciso II fica condicionada a manifestação prévia da Gerência de Material e Patrimônio quanto a inexistência de material em estoque, ressalvadas as despesas efetuadas fora da Região metropolitana de Belém. Justificou que fica inviável a remessa pela GMP de materiais a localidades longínquas, as vezes em pequena quantidade, pois as despesas com transporte, frete, etc. aumentariam o custo do material, ficando mais econômico adquirir na regional. Constam nos autos parecer favorável da Consultoria Jurídica. Posteriormente, através do ofício 01/10 de 24 de fevereiro de 2010, o Coordenador do Núcleo de Controle Interno solicitou a alteração do percentual desta vez para 2,5%, na ordem de R$ 200,00 (duzentos Reais) por nota, com a seguinte sugestão de redação: “§ 1º Os comprovantes de despesas previstos no inciso II não poderão ultrapassar o percentual de 2,5% (dois e meio por cento) do montante estabelecido no inciso II do art. 24 da lei nº 8.666/93”. Lido o Relatório da ex-Conselheira Flor Machado favorável ao pleito foi aberta a discussão. O DPG esclareceu sobre as dificuldades dos Coordenadores Regionais e adquirir materiais, nos termos da resolução em vigor, esclarecendo os aspectos técnicos da solicitação do Coordenador do NCI. Todos os conselheiros entenderam a explicação. Os conselheiros, por unanimidade aprovaram a Resolução 056 com o seguinte teor: RESOLUÇÃO Nº 056 /2010, de 08 de junho de 2010. Altera a Resolução 017/07 que disciplina a concessão de Suprimentos de Fundos no âmbito a Defensoria Pública do Estado e dá outras providências. O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais; CONSIDERANDO o disposto nos ofícios 02/2008 e 01/2010 do Coordenador do Núcleo de Controle Interno; CONSIDERANDO o disposto no art. 24 da lei nº 8666/93; CONSIDERANDO a sessão realizada no dia 08 de junho de 2010. R E S O L V E  Art. 1º Os §§ 1º e 2º do art. 2º da Resolução nº 017, de 12 de dezembro de 2007, passam a vigorar com as seguintes alterações: “§ 1º Os comprovantes de despesas previstos no inciso II deste artigo não poderão ultrapassar o percentual de 2,5% (dois e meio por cento) do montante estabelecido no inciso II do art. 24 da lei nº 8.666/93 § 2º A situação prevista no inciso II deste artigo fica condicionada à manifestação prévia da Gerência de Material e Patrimônio quanto a inexistência do material em estoque, ressalvadas as despesas efetuadas fora da Região Metropolitana de Belém.” Art. 2º As demais disposições da Resolução CSDP nº 017/2007 aqui não mencionadas permanecem inalteradas. Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS CORREGEDORA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA MEMBRO NATO NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS CONSELHEIRA TITULAR GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS CONSELHEIRA TITULAR JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI CONSELHEIRO TITULAR GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ CONSELHEIRO TITULAR. Os conselheiros deliberaram que a Resolução 056 será formalizada pela secretaria do CSDP, podendo ser publicada no sitio da Defensoria na internet, bem como no Diário Oficial do Estado. Ato contínuo, passou-se a análise do item 07 - Processo nº 067/2008 – Proposta de Criação da galeria de ex-dirigentes da Defensoria Pública, de interesse da Defensora Pública Laura Freitas. Referida galeria, de acordo com a proposta seria no hall de entrada da Defensoria Pública. Foi lido o relatório da ex-conselheira Flor Machado favorável ao pleito. Aberta a votação o Conselheiro José Rei votou de acordo com a relatora. A Conselheira Graça Cárdias entendeu que a matéria não era relevante para a Defensoria, que sua proposta seria só a do fundador. O Conselheiro Gledson Diniz entendeu que assim que como no processo anterior foi colocada a necessidade de Resolução para a criação da medalha “Benedito Monteiro”, nessa proposta também há a necessidade de uma Resolução criando a Galeria de ex-dirigentes, razão pela qual pediu vistas do processo para apresentar proposta de regulamentação, devolvendo o mesmo no prazo legal, estando sua criação aprovada por unanimidade. Todos concordaram. Ato contínuo foi julgado o item 08 – Processo nº 101/2010 – O Defensor Público João Bosco Cardoso requer sua inclusão na Lista de Antiguidade da Defensoria Pública. Foi lido o Relatório da ex-conselheira Alira Menezes, no qual em resumo, a relatora do feito analisando a documentação verificou que a sentença judicial que determinou a reintegração do requerente já transitou em julgado, sendo fato consumado o retorno do mesmo á carreira. Deve, portanto, figurar na Lista de Antiguidade. Quanto á sua posição na referida lista entende que é necessário um estudo da sua situação, posto que houve interrupção/suspensão do efetivo exercício, bem como deve ser informado a este Conselho se há vagas na terceira entrância. Por não haver óbice legal para a inclusão pretendida opinou pelo deferimento do pedido, com a ressalva feita acima. O Defensor Público Geral, pediu a palavra para se considerar suspeito e se eximir de participar do julgamento do feito. A Corregedora Geral assumiu a condução do julgamento. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para relembrar alguns aspectos quanto à decisões deste Conselho na gestão passada, no que se refere ao julgamento dos processos dos defensores públicos Orlando de Melo, Luis Paulo Franco e Alcides Alexandre, que o conselho entendeu que a sentença transitada em julgado gerava seus respectivos efeitos legais, quais sejam, de que eram reintegrados ás suas respectivas funções. Que nas três situações anteriores decidiu da mesma forma, qual seja, a contagem do tempo na 3ª entrância passou a ser a partir do reconhecimento pelo Conselho. Pois gera efeitos financeiros e direitos previdenciários. O Conselheiro José Rei pediu a palavra para concordar com as colocações do Conselheiro Gledson no sentido da necessidade da inclusão do requerente na lista de antiguidade e manifestar sua preocupação se há outros elementos nos autos para mensurar tempo de serviço e tempo na entrância. A secretária explicou que o próprio sistema, uma vez alimentado com as informações, faz essa contagem automaticamente. Aberta a votação, a Conselheira Nazaré informou que a quando da distribuição original do processo, em que foi designada como relatora, julgou-se suspeita por motivos pessoais e pela mesma razão, abstinha-se de votar. A Conselheira Graça Cárdias manifestou-se favorável ao pleito do requerente, votando com o relator. A Corregedora Geral votou com a relatora pelo deferimento do pleito. Desta forma, com as abstenções, por suspeição, dos Conselheiros Antonio Cardoso e Nazaré Gonçalves, os demais conselheiros presentes votaram com o relator pelo deferimento do pleito, qual seja sua inclusão na lista de antiguidade, cabendo a secretaria deste conselho tomar as providências administrativas para a efetiva aplicação da presente decisão . Ato contínuo, passou-se ao julgamento do item 09 - Processo nº 103/2010 – Proposta de Resolução que amplia a atuação do Programa Balcão de Direitos, de interesse do Defensor Público Geral. A secretária leu a proposta que visa ampliar a atuação do Programa Balcão de Direitos, estendendo sua prestação de serviços de cidadania a todos os 144 municípios do Estado do Pará, observadas a disponibilidade orçamentário-financeira do órgão. Em seguida leu o relatório da ex-conselheira Tânia Bandeira opinando favoravelmente pela proposta com a resolução sugerida. O Conselheiro Gledson Diniz manifestou elogios a atuação do programa Balcão de Direitos, pelo ótimo trabalho que vem desenvolvendo, especialmente agora com a ampliação do Programa. E que haja um compromisso do CSDP de apoio ao Balcão para ampliar cada vez mais sua atuação. A Conselheira Nazaré Gonçalves manifestou também seu elogio e apoio ao Programa por conhecer dos benefícios que traz á população. Por unanimidade, os Conselheiros votaram com o relator e aprovaram a resolução 057/2010 com o seguinte teor: Resolução CSDP Nº 057, de 08 de junho de 2010. Amplia a atuação do Programa Balcão de Direitos da Defensoria Pública do Estado. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª e 2ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior e como Defensorias de 3ª Entrância, com atuação na comarca da capital e distritos, vinculados à Diretoria Metropolitana; Considerando que o Programa Balcão de Direitos da Defensoria Pública do Estado leva atendimento jurídico e cidadania aos mais distantes rincões do território;  Considerando que o Programa Balcão de Direitos é de cunho  institucional devendo atender a demanda dos municípios do Estado, independente de aspectos políticos ou partidários; Considerando que cabe ao Administrador Público agir com total transparência, impessoalidade e isonomia na prestação dos serviços públicos;  Resolve: Art. 1º O Programa Balcão de Direitos da Defensoria Pública do Estado prestará atendimento jurídico e levará sua prestação de serviços de cidadania a todos os 144 (cento e quarenta e quatro) municípios do Estado do Pará, observadas a disponibilidade orçamentário-financeira do órgão. Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS CORREGEDORA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA MEMBRO NATO NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS CONSELHEIRA TITULAR GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS CONSELHEIRA TITULAR JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI CONSELHEIRO TITULAR GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ CONSELHEIRO TITULAR. Os conselheiros deliberaram que a Resolução 057 será formalizada pela secretaria do CSDP, podendo ser publicada no sitio da Defensoria na internet, bem como no Diário Oficial do Estado. 10- O que ocorrer. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para informar que foi recebida na corregedoria uma relação com vários servidores e defensores que não prestaram contas do suprimento de fundos. Que há colegas devendo até quatro mil reais e que isso é preocupante pois essa situação vem acontecendo com continuidade. A Corregedora ratificou a colocação do Conselheiro Gledson Diniz e manifestou que já havia antecipado a situação ao DPG, inclusive sugerindo que só participassem dos programas do Balcão quem estivesse em dias com a prestação de contas. O Conselheiro Gledson Diniz acrescentou que gostaria que a par da legislação existente, houvesse uma resolução dando conhecimento da obrigatoriedade do dever de prestar contas e de suas implicações para aquele que não cumprir com suas obrigações. É preciso que os colegas entendam que relatório de atividades jurídicas como defensor é uma coisa e que relatório com prestação de contas é outra coisa. Que essa resolução deveria determinar a obrigatoriedade de apresentação pelos defensores de relatório financeiro das diárias e suprimento de fundos recebidos bem como das atividades funcionais desenvolvidas fora dos municípios de suas lotações. A Corregedora pediu a palavra para dizer que assiste razão ao DPG pois os primeiros defensores que ingressaram do concurso C-143 não foram orientados em como deveriam proceder a prestação. Por sua vez, os sete últimos que entraram já foram orientados. Por sua vez, há servidores que também viajam e não prestam contas e ficam impedidos de viajar de novo. O Conselheiro Gledson Diniz ponderou que irá apresentar juntamente com o conselheiro José Rei proposta de resolução regulamentando a obrigatoriedade da prestação de contas. Que não se está falando aqui em desonestidade apenas no cumprimento de um requisito administrativo. O DPG pediu a palavra para manifestar que não acha justo que determinados defensores públicos estejam em dias com suas prestações de contas, enquanto outros possuem 3 a 4 pendências. Que seria interessante aprovar essa recomendação nos seguintes termos: que a gestão observasse a quando da designação de defensor e servidor para o exercício de tarefas fora de sua sede, a lei, ou seja, quem estiver inadimplente não poderá viajar, receber diárias ou suprimentos de fundos. É inadmissível que não haja prestação de contas, pois o próprio Estado responde por isso. Sugere que seja aprovada, além da Resolução proposta pelo Conselheiro Gledson, a recomendação á Gestão. O Conselheiro Gledson Diniz sugeriu ainda que a Diretoria Administrativa encaminhasse mensalmente ao setor competente a relação dos servidores e defensores em débito. Todos concordaram com a recomendação. Ato contínuo foi colocado em pauta o processo CSDP 102/2010 – da Casa Civil solicitando a cessão do Defensor Público José Roberto Martins. A secretária esclareceu que na sessão do dia 19 de abril de 2010 (3ª ordinária) antes da leitura do relatório, o Defensor Público Geral alegou que considerando que o requerimento datado de 19 de abril de 2010 do Defensor Público José Roberto Martins é de interpretação dúbia, especialmente no último parágrafo, qual seja “Pelo exposto, e considerando que referidas atividades foram e estão sendo desenvolvidas pelo Signatário, requer, visando regularizar sua cessão à Governadoria do Estado, o deferimento do pedido da casa Civil, por prazo determinado, isto é, de 16.12.2009 até a data de publicação das respectivas Resolução – CSDP e Portaria – DPG”, o Defensor Público Geral manifestou seu não entendimento quanto ao requerimento e pediu vistas do processo para que fosse baixada diligência para esclarecimento do pedido e ao final proferir voto vista. Em cumprimento a diligência solicitada, o Defensor Público José Roberto Martins apresentou documento datado de 29 de abril de 2010 solicitando o deferimento de sua cessão de 16/12/2009 a 30.06.2010. Ato contínuo, o DPG leu seu voto vista com o seguinte teor: “Trata o presente processo de solicitação de cessão do Defensor Público José Roberto da Costa Martins pela Casa Civil da Governadoria, através do ofício de nº 0058/2010 de 08 de março de 2010. De acordo com as normas regimentais, o processo foi devidamente distribuído para relatório. Em sessão de julgamento realizada por este Egrégio Conselho Superior no dia 19 de abril de 2010, o Defensor José Roberto Martins apresentou ao Egrégio Conselho Superior, requerimento com a mesma data, explicando que: Através da Portaria 156-CCG de 11.01.07 (DOE 12.01.07) foi nomeado secretário adjunto de Estado, e após regular processo de cessão, foi colocado à disposição da SEJU, hoje SEJUDH, através da Portaria 055 – DP-G de 30.01.07 (DOE 02.02.07) onde exerceu os cargos Secretário-Adjunto e, posteriormente, de Secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos. Que após seu retorno à Defensoria Pública, ficou exercendo atividades junto ao Grupo de Trabalho Araguaia do Ministério da Defesa do Governo Federal, representando o Governo do Pará, na busca de restos mortais de pessoas desaparecidas no episódio  denominado “Guerrilha do Araguaia” e junto à Superintendência  do Patrimônio da União do Pará – Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, nas atividades de Regularização Fundiária de Assentamentos Urbanos e Rurais em áreas federais. Que foi nomeado Assessor Especial II, pelo decreto  de 16 de dezembro de 2009 (DOE 17.12.09), para, além das atividades acima mencionadas, exercer atividades de interesse direto da Governadoria. Que, considerando que referidas atividades foram e estão sendo desenvolvidas pelo requerente, solicita regularizar sua cessão à Governadoria do Estado, com o deferimento do pedido da Casa Civil, por prazo determinado, de 16.12.2009 até a data de publicação das respectivas Resolução –CSDP e Portaria DPG. Ainda na sessão do dia 19 de abril de 2010, os Conselheiros deliberaram por unanimidade solicitar que o Defensor Público José Roberto Costa esclarecesse o requerimento dirigido ao CSDP, a fim de que o mesmo possa ser analisado pelo Egrégio Colegiado desta instituição. Tal solicitação foi cumprida pela secretaria do CSDP através do Memo 13-CSDP, de 26 de abril de 2010. Como resposta, o Defensor Público José Roberto da Costa Martins apresentou documento datado de 29 de abril de 2010 informando que requer o deferimento de sua cessão até a data de 30 de junho de 2010, visando regularizar as atividades desenvolvidas desde 16.12.209 e os compromissos assumidos junto à Casa Civil da Governadoria do Estado. O presente processo foi relatado pela Nobre Conselheira Nazaré Gonçalves dos Santos e recebeu parecer favorável à cessão. Quanto ao aspecto jurídico, a cessão de Defensor Público é da competência do Defensor Público Geral, desde que autorizado pelo Conselho Superior. No processo CSDP 100/2010, de interesse da Prefeitura de Marabá, solicitando a cessão da Defensora Pública Josiani Bogaz Collinette, opinei contrariamente à cessão solicitada, tendo em vista o momento em que vive a Defensoria Pública, dada a carência notória de defensores públicos. Justifiquei os inúmeros ofícios recebidos tanto do Poder Judiciário, quanto do Ministério Público do Estado, Prefeituras, Câmaras Municipais, OAB e mesmo de entidades civis organizadas, bem como as Ações Civis Públicas tendo por objeto a designação de defensores públicos para atuarem em municípios no interior do Estado. Esclareci que no último concurso realizado (C-143) foram solicitadas 29 nomeações, sendo que, de fato, apenas 10 foram efetuadas, das quais apenas 07 assumiram. Por fim, considerando todas as razões acima expostas, e tendo em vista unicamente o interesse público, votei em divergência com a relatora pelo não deferimento da cessão solicitada pela Prefeitura de Marabá. Logo após, ainda por deliberação do Conselho Superior da Defensoria foi publicada a Portaria nº 212/2010, de 03 de maio de 2010, publicada no DOE 31658 de 04/05/2010, que em seu art. 2º determina que  não será autorizada a cessão de defensor ou servidor para outro órgão ou instituição da Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, a partir da publicação desta portaria, até que ingressem novos Defensores e servidores nesta instituição, em número suficiente para que não haja prejuízo ao funcionamento desta instituição. Desta forma, em cumprimento à deliberação do Conselho Superior desta instituição, não mais será permitida a cessão de defensor público ou servidor até que até que ingressem novos Defensores e servidores, em número suficiente para que não haja prejuízo ao funcionamento da Defensoria Pública. Todavia, o caso em questão não se projeta para o futuro, mas sim para o passado. O pedido de cessão pela Casa Civil datado de 08 de março para dar cumprimento ao decreto de nomeação do Defensor José Roberto Martins, publicado no DOE em 17/12/2009 é apenas para regularizar uma situação conforme requerimento do defensor em questão. No caso em tela, o próprio Defensor José Roberto Martins, reconhecendo a carência de defensores na instituição, solicitou que sua situação fosse regularizada, por tempo determinado, já que existia um decreto de nomeação, e ao mesmo tempo, houve um serviço prestado para o Governo, o qual deverá ser remunerado, para não haver prejuízo ao defensor em comento. Assim, considerando os termos da Portaria 212/10, que proíbe a cessão a partir de 03 de maio do corrente ano; Considerando que no presente caso não haverá cessão, dada a proibição do CSDP nos termos da Portaria 212/2010, e considerando a necessidade de regularizar um fato pretérito, posto que já ocorrido, voto pela autorização do afastamento do Defensor José Roberto Martins no período de 17/12/10 à 30 de abril de 2010, respeitando os termos e a data da referida portaria a fim de que o mesmo perceba pelos serviços prestados ao Governo do Estado, regularizando, desta forma, sua situação funcional. Esse é o voto vista que submeto à apreciação deste Egrégio Conselho. É o voto.” O DPG pediu a palavra para informar que desde a reunião do dia 19 de abril do corrente ano, já foram encaminhados e reiterados ofícios à Advocacia Geral da União solicitando o retorno da Defensora Pública Maria da Conceição Pinto Holanda. Que já houve pedidos de deputados e ministros mas que já foi justificada a necessidade do retorno da Defensora, inclusive à Governadora. Que a Assembléia Legislativa do Estado já devolveu o Defensor Raul Santa Helena. Então que da parte da gestão já existe o comprometimento de não mais ceder defensores e solicitar o retorno dos que estão cedidos. A Conselheira Graça Cárdias solicitou que uma vez de volta à instituição, que os defensores retornem de imediato as suas atividades. O Conselheiro José Rei considerou muito bem fundamentado o voto, mas indagou como fica a situação funcional do defensor José Rei a partir de 1º de maio. A Secretária esclareceu que caso aprovado o voto do relator, será encaminhado ofício à Governadoria solicitando sua exoneração a contar de 1º de maio de 2010. O DPG esclareceu que o defensor José Roberto está a serviço da administração e que não deu causa à cessão pois foi nomeado pela Governadora. O Conselheiro José Rei acompanhou o voto vista por estar coerente com as normas da gestão e da portaria que veda as cessões. O Conselheiro Gledson Diniz acompanhou o voto vista do DPG destacando que essa decisão além de ser de convencimento pessoal é de cumprimento de dever legal, já que existe norma deste colegiado vedando qualquer cessão posterior a 03 de maio, não cabendo a este CSDP descumprir suas próprias normas. A Corregedora votou com o voto vista. Aprovada a cessão, por maioria, nos termos do voto vista do DPG, autorizando o afastamento do Defensor José Roberto Martins no período de 17/12/10 à 30 de abril de 2010. Ato contínuo, convidou os conselheiros a se fazerem presentes no dia 10 de junho próximo, na sede desta Defensoria com a presença da Governadora. O Defensor Público Geral agradeceu a presença de todos. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        
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